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Poder e colonialidades: Espanha na Galiza de hoje.

«Eu não estou a favor do eucalipto, nem contra. Eu estou 
a favor de que o monte produza». Com esta incontestá-
vel afirmação responderam os membros da comunida-
de de montes vizinhais em mão comum de São Miguel 
de Codesoso, no Concelho de Sobrado, ao Espaço Clara 
Corbelhe sobre o passado, presente e futuro do monte 
e da vida na comunidade. Não se trata, em absoluto, de 
uma voz desautorizada. Esta comunidade de montes, 
forjada contra todo tipo de adversidades, leva mais de 
um século lutando pela sua supervivência e o seu pleno 
reconhecimento. O colapso do rural, a emigração mas-
siva, os conflitos vizinhais, a desatenção da administra-
ção pública e o choque com o quadro jurídico espanhol 
têm sido os seus principais obstáculos. Como em tantos 

outros pontos da Galiza e do Estado, a passada década 
de sessenta supôs o autêntico ponto de inflexão (Gómez 
Mendoza e Mata Olmo, 1992). Até então, assevera com 
firmeza um dos entrevistados, «podias andar em sapa-
tilhas pelo monte, não havia nem um tojo». Mas a partir 
dessa época o despovoamento sofrido deixou a comuni-
dade sem mãos para trabalhar as terras e o monte ficou 
praticamente em desuso, como simples bouça à mercê 
dos incêndios.

Este processo histórico de migração urbana foi, po-
rém, agravado de forma significava pelo franquismo e os 
seus planos de reflorestação dos montes, especialmente 
a partir das denominadas políticas desenvolvimentistas 
(Collantes e Pinilla, 2011; Tortella, 1994; Rico, 1995). A pa-
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róquia de Codesoso foi também alvo deste plano. Tal e 
como explicavam numa entrevista realizada em setem-
bro do 2021: «nos sessenta a florestal repovoou quase 
tudo com pinheiro, (...) mas sem ter em consideração a 
realidade da zona, os usos do monte e os interesses da 
vizinhança, pelo que as árvores não saíram adiante». Ao 
desinteresse da comunidade pelas novas propostas do re-
gime –e o desinteresse deste pela gestão real do territó-
rio– soma-se a resistência contra os usos de grandes pro-
prietários que tentaram usufruir o monte. Por exemplo, 
abatendo os rebanhos de bestas que metiam no monte e 
estragavam as já minguadas colheitas. Mas não se tratava 
apenas das colheitas, mas dos direitos sobre o seu mon-
te e sobre as vidas nascidas dele: «muita gente comeu 
graças a esse monte». É por isso que a resistência conti-
nuou. Em finais dos anos oitenta empreendem a sua de-
finitiva recuperação ao abrigo da proteção legal nascida 
da administração autonómica. A Lei de Montes Vizinhais 
em Mão Comum foi aprovada finalmente em 1989, mas 
o contexto já era radicalmente distinto. Dos sessenta e 
oito vizinhos –que não vizinhas, pois «as mulheres não 
participam», respondem sem vacilar– só restam dezano-
ve, e todos com mais de sessenta anos. No entanto, longe 
de qualquer desânimo ante esta situação, a comunidade 
assume a recuperação do monte com todas as responsa-
bilidades jurídicas, económicas e sociais. É o seu monte.  

Persistiu e até persiste 
hoje uma forte ligação 
das comunidades ao 
seu território, por 
muito que esta se tenha 
manifestado, por vezes, 
em práticas e usos fatais 
para o seu futuro.

Esta experiência põe em causa dous dos principais fato-
res que comumente servem para explicar as razões da si-
tuação atual do nosso rural. O primeiro atribui um papel 
transcendental à usurpação dos montes pelo franquismo 
e às suas políticas de reflorestação massiva com espécies 
de crescimento rápido. Conquanto seja certo que houve 
um desenho estatal dos montes para o aproveitamen-
to madeireiro, este modelo só muito parcialmente teve 

sucesso. O caso dos montes vizinhais de Codesoso não 
constitui uma exceção. Pois na maioria do território ga-
lego as populações acolheram estas políticas com apatia 
e indiferença, o que impossibilitou dar-lhe uma continui-
dade no tempo ao modelo de exploração florestal estatal. 
Em segundo lugar, o abandono dos aproveitamentos tra-
dicionais, e das práticas comunitárias associadas, não foi 
resultado direto da tentativa de controlo público do mon-
te. Ao contrário, persistiu e até persiste hoje uma forte 
ligação das comunidades ao seu território, por muito que 
esta se tenha manifestado, por vezes, em práticas e usos 
fatais para o seu futuro. Aprofundando nestes dous ar-
gumentos, temos de salientar que o monte galego não 
é de grandes terratenentes, mas de 600 mil pequenos 
proprietários e comunidades vizinhais. E têm sido eles 
os verdadeiros impulsores da política florestal: o oiten-
ta por cento das plantações florestais foram resultado 
da iniciativa privada e comunal à margem das políticas 
públicas de reflorestação (Boo, 2012: 557 ss.). Mais ainda, 
na opinião destes, a administração pública e, nomeada-
mente, a Junta de Galiza, «tem de pisar o campo e não 
tomarem as decisões desde os escritórios». Assim, diante 
de outro tópico que bate na planificação política e econó-
mica através dos poderes públicos, os nossos entrevista-
dos assinalam o contrário. Isto é, a falta de planificação, 
de ordenação e a multidão de obstáculos administrativos 
para a exploração dos montes: «as administrações o que 
tinham é que escutar o campesinato». 

Os dados são relevadores para compreender como a 
atividade privada e das comunidades é que tem posto em 
andamento a sua própria política de gestão do territó-
rio ante a ineficiente atenção pública. Chega a assinalar 
como a Junta de Galiza no seu plano florestal de 1992 ti-
nha previsto 245 mil hectares de plantação de eucalipto, 
mas em 2018 já se tinham ultrapassado os 420 mil hec-
tares fora do controlo da administração autonómica. Para 
os comuneiros, medidas tais como as previstas na Lei de 
Recuperação das Terras Agrárias aprovada neste 2021 e, 
com destaque, a moratória nas plantações de eucalipto, 
mostram uma falta de conhecimento da realidade mate-
rial do País. As travas, mais ou menos decididas, às plan-
tações de crescimento rápido e aproveitamento imediato 
como é o eucalipto, são uma realidade que não devemos 
obviar para analisarmos este processo económico e so-
cial. Por citarmos algum exemplo, podemos destacar as 
atuais exigências de planos de ordenação florestal para 
a realização de uma plantação, bem com um estudo de 
impacto ambiental, a proibição de plantação destas es-
pécies em zonas de bosques autóctones, a proibição de 
alternar na mesma zona o eucalipto com os frondosos 
caducifólios ou até a proibição de repovoamento após 
um incêndio. Laiam-se os comuneiros de Codesoso des-
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tes obstáculos e das dificuldades para cumprir com os 
requisitos exigidos pela administração pública. Meses de 
trâmites com assessoramento jurídico e pericial com um 
notável investimento económico para uma comunidade 
nutrida exclusivamente por reformados que se resistem 
a ver esmorecer o monte que os viu nascer. «Se tudo cor-
rer bem porão-se 160 hectares de eucalipto. Se nos dei-
xassem pôr os 349 hectares da comunidade de montes 
com eucalipto, poriam-se, porque é o que dá mais quar-
tos», falam esperançados. Lembremos que uma corta de 
eucalipto está nos quinze anos e gera por volta de mil 
euros por hectare ao ano, frente ao carvalho que gera cen-
to cinquenta euros por hectare ao ano e a corta está nos 
cem anos. Neste cenário, «a planta autóctone para que 
serve?», perguntam-se os entrevistados. 

Uma corta de eucalipto 
está nos quinze anos  
e gera por volta de mil 
euros por hectare ao ano, 
frente ao carvalho que 
gera cento cinquenta 
euros por hectare ao ano  
e a corta está nos cem 
anos. Neste cenário,  
«a planta autóctone para 
que serve?», perguntam-
se os entrevistados.

Dos territórios e dos corpos disciplinados

Num modelo agro-gadeiro pensado para grandes explo-
rações inseridas nos circuitos comerciais estatal e inter-
nacional (Gaviria, Naredo e Serna, 1978; AAVV, 2018), são 
poucas as alternativas para os pequenos proprietários, e 
os investimentos para quem quiser arriscar não são na 
prática assumíveis. «Alguma gente cobrou subvenções 
da Junta para começar uma exploração, mas quando 
acaba a subvenção acabam por fechar, tirando milhões 

de euros de dinheiro público em algo que não vai ter 
continuidade», afirmam com crueza. Levarmos conta da 
realidade material do País consiste também em partir da 
tese da dureza e dificuldades para a imensa maioria das 
pessoas se instalar no rural com certa estabilidade econó-
mica. E sentençam, «a gente nova foi-se porque aqui não 
há futuro; se tens menos de cinquenta anos não venhas 
para aqui». As medidas e alternativas produtivas, ao seu 
juízo, acabam por se converter num fracasso para todos. 
Assim, num país que se resiste a desaparecer e em que a 
forma de habitarmos e vivermos o nosso território, dis-
perso, fragmentado, mas comunitário e integrado, resul-
ta absolutamente disfuncional para a lógica extrativista 
agro-gadeira, as hipóteses para a supervivência material 
neste entorno tornam-se complexas.

Ao assinalado cumpre acrescentar um terceiro ele-
mento de análise, a indústria da madeira na Galiza tam-
bém está muito fragmentada. Segundo dados do Colégio 
de Engenheiros de Montes de Galiza, existem perto de 
duas mil empresas florestais, muitas delas de origem 
familiar, e o conjunto do sector emprega outros tantos 
milhares de trabalhadores na sua imensa maioria no 
meio rural. Não há grandes grupos estrangeiros, nem 
capital especulativo como acontece noutros sectores ex-
trativistas. O que não nega a existência de um domínio 
oligopolístico da indústria da madeira que, por uma ban-
da, impede a autonomia empresarial e, por outra, impõe 
um forte controlo dos preços, derivados da dependência 
de férreos contratos (Collado, 2018: 53). Contudo, este 
ecossistema empresarial galego outorga-lhe alguns tra-
ços que não deveram ser desconsiderados. A exploração 
do eucalipto é motor de uma economia própria da que 
vivem milhares de proprietários particulares e comuni-
dades vizinhais num aparente win-win com multidão de 
empresas locais. Nesta direção apontam os nossos entre-
vistados: «a empresa que põe os eucaliptos queria mes-
mo priorizar a gente da contorna para limpar, plantar e 
cortar», porém, entristecidos acrescentam, «mas não há 
gente nova na aldeia para trabalhar». 

Apesar da unanimidade na comunidade a respeito 
da necessidade de pôr o monte a produzir, a eleição da 
empresa para a plantação foi longa e discutida. Houve 
muitas ofertas apresentadas por empresas do sector, pu-
xando pelo melhor preço, a maioria delas da própria zona 
ou da Corunha, bem conhecedoras do território sobre o 
que operam e das suas gentes. Mas a oferta elegida não 
teve em conta, em exclusivo, as condições económicas: 
«havia outras ofertas melhores, mas para fazer o contra-
to com a empresa o mais importante foi a incorporação 
de um seguro de responsabilidade civil para responder 
por qualquer cousa que acontecer no monte. E também 
a obriga de limpar todo o monte e não apenas a plan-
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tação de eucalipto». Não houve imposições da empresa, 
ao contrário. O primeiro, mesmo antes dos benefícios, 
é cuidar o monte, destacam. Resultaria, pois, arriscado 
atribuir sem qualquer matiz uma motivação puramente 
economicista às decisões como a tomada pola comuni-
dade de montes vizinhais em mão comum de São Miguel 
de Codesoso. Embora o aproveitamento económico ser 
inegável, «tampouco é fazer a América», assinalam, pelo 
que também são importantes outros aspectos não econó-
micos antes de decidir sobre o monte. Não parece, logo, 
que o surgimento e consolidação do sector madeireiro 
na Galiza se baseie, substancialmente, numa forte posi-
ção de controlo sobre um espaço deprimido económica 
e socialmente. 

Na procura de mais uma explicação tem-se apontado 
na desvinculação no plano material e simbólico das po-
pulações rurais com o seu território. O que teria levado 
para um desinteresse ou indiferença com as suas terras, 
até como consequência do recorrente «auto-ódio». Dis-
to teria tirado proveito a grande indústria da madeira, a 
destinar a Galiza como território de produção e extração 
para a metrópole. Não por acaso, o nosso país abastece 
mais do cinquenta por cento da madeira do Estado. Po-
rém, sem negarmos a gravidade do despovoamento e 
o enfraquecimento das comunidades, a experiência de 
Codesoso exposta neste artigo, o que nos mostra é um 
processo mais complexo. Nem simples vontade de lucro, 
nem apatia pelo próprio, mas valorização e ligação com o 
monte são as razões que descrevem os entrevistados. Aos 
seus setenta anos o compromisso segue intato, «por isso, 
quando penso em abandonar por todas as dificuldades, 
decido continuar a lutar para que a gente possa comer 
do monte como fizeram os meus pais». Mas, porque o 
eucalipto? Porque é inevitável, não há alternativa. Já não 
é possível viver como antes. Esta ideia-força é a que arti-
cula todas as hipóteses. 

Diante de um passado difícil em que «a vida era muito 
dura, penosa e mesmo era perigoso trabalhar no monte»; 
um presente ermo em que «não há gente», mas também 
«a gente deixou de querer estar junta, cada um passou 
a atender o seu, desapareceu a união», em resumo, «foi 
uma mudança muito grande»; o que resta é um futuro 
inevitável. Assim sendo, não assistimos, em exclusivo, a 
um processo de absorção de recursos de uma periferia 
espoliada, subordinada e dependente de um centro-po-
der. Num plano suplementar, se calhar, o que vemos é a 
irrupção de um processo que vai além do materialismo 
económico; que à vez que procura extrair plus-valor dos 
ecossistemas, também coopta e se apreende das vidas a 
eles associadas, transformando-as e apoderando-se das 
suas práticas, discursos e saberes. A isto chamamos de 
apropriação do território e das vidas. Neste quadro, o fu-

turo é entendido pela comunidade afetada, então, como 
um desenvolvimento inevitável face a uma forma de 
vida já insustentável. O discurso do desenvolvimento foi 
e segue sendo, portanto, o eixo-chave para os processos 
de objetivação e de subjetivação das populações através 
da sua codificação (Foucault, 2007:17). Ora, não podemos 
pensar esta categoria limitada na sua dimensão socioe-
conómica, mas abordá-la ainda na sua dimensão de hie-
rarquização cultural e nacional. O nacional, o próprio, o 
autóctone, para que serve? Ele nada pode produzir já, 
concluem os nossos interlocutores. Nessa assimetria de 
relações de poder, o discurso do desenvolvimento exerce, 
então, como um mecanismo de classificação social. Ele 
fundamenta uma colonialidade do poder (Castro-Gómez 
e Grosfoguel, 2007: 20) que sedimenta a apropriação dos 
territórios, dos recursos e dos próprios corpos que neles 
vivem para serem inseridos no aparelho de produção ca-
pitalista espanhol.

Levarmos conta  
da realidade material  
do País consiste também 
em partir da tese da 
dureza e dificuldades 
para a imensa maioria 
das pessoas se instalar 
no rural com certa 
estabilidade económica. 

Vidas despojadas

No entanto, este processo não se tem baseado tanto na 
repressão contra as populações e as comunidades, mais 
própria da excecionalidade jurídica das primeiras déca-
das do franquismo, como na sua ordenação quanto terri-
tórios e corpos úteis ao sistema económico, como teste-
munham os comuneiros de Codesoso. A sua não é uma 
história propriamente de assovalhamento, mas de resis-
tência. Fazendo uso das palavras de Foucault, assistimos 
a um intenso processo de domesticação social, económi-
ca e cultural que foge, quanto puder, do confronto aberto 
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«Não assistimos, 
em exclusivo, 
a um processo 
de absorção 
de recursos de 
uma periferia 
espoliada, 
subordinada  
e dependente de 
um centro-poder.»
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como estratégia de gestão do conflito. Pois para ele ser 
eficaz, tem de fazer jogar as relações de poder não acima, 
mas no próprio tecido da multiplicidade (Foucault, 2002: 
203). Assim, a profunda transformação eco-territorial 
vivida na Galiza nas últimas décadas não seria possível 
unicamente através da violência, mas precisou «práticas 
discursivas» a fazer inteligível e planificável determinada 
realidade material e simbólica e não outras. Ou seja, prá-
ticas portadoras de um discurso-verdadeiro a construir 
um quadro interpretativo segundo qual se apresenta um 
devir irremediável e inevitável.  Nesta linha, seguindo a 
perspetiva do filósofo francês, antes do que pela «ação 
política» no sentido institucional, havemos de centrar a 
nossa reflexão na «racionalidade política» que o atraves-
sa (Castro Gómez, 2010: 29), como construto discursivo 
em que o poder é exercido, enunciado e conceitualizado. 
Para isso cumpre, logo, compreender o poder no seu ple-
no exercício produtivo como razão que governa as vidas. 

Aquilo que havemos de analisar, então, são os me-
canismos de poder que configuram as práticas de apro-
priação que se articulam fora do aparelho jurídico sem as 
quais não seria possível o processo de subalternização de 
amplas áreas territoriais, das suas formas de vida e dos 
usos sociais e económicos do meio e dos seus recursos. 
São estes mecanismos extrajurídicos os que modelam a 
ordem social que classifica e hierarquiza os territórios, os 
corpos e os saberes: ocultando o conflito e encerrando-o 
num regime de verdade –valores, sentidos, práticas e dis-
cursos – que o faz possível. Não encontraremos a resposta 
certa no papel jogado por umas administrações públicas, 
entre ausentes e ineficientes para gerir o território, com 
políticas públicas erráticas e completamente desligadas 
das necessidades reais da maioria das populações afeta-
das. Isto traduziu-se, como expõem os nossos comunei-
ros, tanto em resistências passivas expressadas na apatia 
e indiferença social, como em resistência ativas contra 
estas medidas ao modo de contra-discursos. Portanto, 
além da atuação dos diferentes atores do campo políti-
co, as populações não são governadas em termos nor-
mativos, mas através de uma racionalidade a se expressar 
micro-/-politicamente em diferentes planos –económi-
cos, sociais, culturais, educativos– e todos eles a serem 
ensamblados num dispositivo de governo que, à sua vez, 
as articula: o dispositivo de despossessão.

Estamos a abordar, desta forma, um modo de gestão 
bio-económica dos territórios e comunidades, no seu 
sentido lato, que, ainda entroncando com o projeto de 
colonialidade e dependência histórica sobre o nosso país, 
apresenta algumas singularidades que é preciso destacar. 
Em primeiro lugar, sublinhamos a função do aparelho es-
tatal como ator económico. Porém, esta função econó-
mica não é a ação direta, e quando esta tem sido direta, 

como assinalamos, tem tido escasso sucesso. Deixando 
para trás a lógica das políticas públicas paternalistas, seja 
na versão franquista de outrora ou na bem-estarista mais 
recente; o principal papel da estatalidade espanhola hoje 
tem ido desde a desatenção para a conformação de um 
denso corpo legal que, em primeiro termo, obstaculiza a 
gestão real do território polas comunidades e pequenos 
proprietários no rural. Mas, num segundo termo, provoca 
que estes territórios acabem sendo, como consequência, 
identificados como improdutivos e inviáveis e mesmo 
terminem por serem abandonados. Tal e como corrobo-
ram os comuneiros, «o que vemos é uma falta total de 
apoio por parte das administrações e a incapacidade, por 
exemplo, do concelho ante a falta de recursos», o que os 
leva a concluir, com uma forte sensação de abandono, 
que «a administração em lugar de proteger os montes 
comunais o que estão é a desmatelá-los com as medidas 
que põem». 

As populações não são 
governadas em termos 
normativos, mas através 
de uma racionalidade 
a se expressar micro-
politicamente em 
diferentes planos, todos 
eles a serem ensamblados 
num dispositivo de 
governo que, à sua vez,  
as articula: o dispositivo 
de despossessão. 

Por vezes, a reforçar esta percepção de desamparo obser-
vamos uma superposição de uma malha de interesses so-
bre as redes de poder já instaladas nas próprias comuni-
dades, com base no troco de benefícios, entre as empresas 
e os agentes locais. Isto cobra especial destaque naqueles 
contextos de ausência estatal ou de um tecido social forte, 
em que esta malha de interesses absorve as resistências 
nos grupos afetados através da assunção de determina-
das demandas sociais e até por meio de favores pessoais. 
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Como nos mostram os entrevistados, a empresa o que 
busca primeiro é gente do lugar para os trabalhos, mas 
sempre os mais básicos e menos qualificados, confor-
mando, assim, compromissos e lealdades ao redor destes 
projetos económicos num entorno sem mais possibilida-
des. O efeito direto disto é a construção de um sistema de 
reparto seletivo de benefícios para a comunidade, sempre 
condicionado ao porvir dos interesses empresariais. Ora, 
este processo ainda teria uma segunda dimensão, pois a 
subordinação aos interesses empresariais também serve 
no interior da própria comunidade como freio às vozes 
discordantes. De tal jeito que não é nunca a empresa que 
impõe verticalmente os seus interesses, antes, estes são 
interiorizados pelos membros da comunidade a agir con-
tra as eventuais resistências no seu seio.

Em terceiro lugar, e verdadeiramente crucial para 
compreender o debilitamento das comunidades como 
atores de resistências, é o disciplinamento dos corpos. 
Poutras palavras, não estamos ante um mecanismo de 
submetimento ou imposição ideológica, mas diante de 
um processo de «normalização» dos sujeitos como in-
divíduos úteis às transformações económicas (Foucault, 
2002: 204). Este processo de disciplinamento manifes-
ta-se, como assinalamos, numa relação de docilidade, 
em que os corpos são convertidos em corpos produtivos, 
ajustando a vida da comunidade ao «horizonte históri-
co» dos processos económicos. Resulta revelador para 
comprovar este processo de disciplinamento, face a uma 
comum sobrevaloração da imposição ideológica, vermos 
as queixas das resistências das galegas às explorações 
florestais de eucalipto: «pese a su peso económico y a las 
ventajas que supone (…), el eucalipto es un árbol mal aco-
gido por la opinión pública española, en general, y sobre 
todo por la gallega (…) flotando sobre todo ello, se aprecia 
un fenómeno de carácter sentimental e identitario, en 
torno a las masas forestales de frondosas que dibuja el 
paisaje tradicional de Galicia y su conservación, redu-
ciendo para ello el espacio de eucaliptales a un marco 
limitado», recolhem na sua investigação Ramos e Calde-
villa (2014: 726) sobre o sentir das galegas relativamente 
à a eucaliptização dos montes. Para concluírem, citando 
Lage (2003: 200), «de juicios asentados sobre la razón 
científica se obtiene una imagen muy distinta a la que 
parecen poseer generalmente los gallegos», porquanto 
«los componentes afectivos actúan seleccionando y/o 
transformando las informaciones sobre el eucalipto, 
buscando su asimilación coherente junto a los valores y 
estructuras de pensamiento social establecido».

Não estamos, para tanto, diante de um processo pu-
ramente ideológico, ou alienante, mas ante um processo 
que se realiza por meio de um regime de verdade (práticas 
e discursos) em que o desenvolvimento das localidades 

afetadas só seria possível através da renúncia às suas for-
mas económicas tradicionais e aos seus modos de relacio-
namento com o meio por serem estas ineficientes, sub-
desenvolvidos e estarem em declínio. E isto, sem prejuízo 
das resistências oferecidas pela população, porque não se 
trata daquilo que «pensam» as pessoas sobre o eucalipto, 
mas das «práticas» que eles materialmente realizam. Nes-
tas circunstâncias, o melhoramento das condições de vida 
e as possibilidades de emprego estão associadas à ativi-
dade extrativa. Qualquer alternativa económica e social 
fica fora deste quadro de inteligibilidade, sendo percebida 
pelas comunidades como insustentável ou quimérica.

Mas ainda podemos rastejar um último fator de refor-
ço do quadro de inteligibilidade nas próprias resistências 
sociais a retroalimentar o dispositivo de despossessão 
que procuram combater. Resistências, afirmamos, inca-
pazes de sair do imaginário espanhol que designa para a 
Galiza a condição de terra virgem habitada por nativos 
incivilizados, como afirma Murado (2008: 46, 69). Isto te-
ria produzido uma necessidade de progresso em amplos 
territórios do País para saírem do subdesenvolvimento, 
alargando uma percepção de inferioridade e um desprezo 
à «silva», mas não só. Ele teve também o contra-discurso 
no relato da Galiza como «paraíso natural» a preservar, li-
gando a identidade nacional à defesa e proteção do meio 
e dos recursos num mundo em rápida e profunda trans-
formação. Desde esta ótica, o monocultivo de eucalipto, 
plantado em quadrícula e sem apenas vegetação baixa 
visível, é percebida como uma agressão muito grave, 
elicitando uma resposta emocional muito mais forte do 
que um monte de pinheiros, sendo também uma espécie 
forânea introduzida com fins extrativistas.

No entanto, o resultado desta relação discursiva é uma 
relação agonística –e, para tanto, não antagonista– entre 
dous discursos. Por um lado, um discurso nacional galego 
que outorga ao rural quer uma função de «parque natu-
ral» pensado para o mero disfrute e sem possibilidade 
de desenvolvimento económico para as comunidades 
locais, quer uma função de reserva ecológica no quadro 
de uma economia subordinada. E por outro um discurso 
nacional espanhol que assume a necessidade de transfor-
mação territorial e social do rural com base na indústria 
extrativista como via para a modernização, porquanto é a 
única possibilidade de realização ante uma forma de vida 
originária insustentável. Em ambos os casos, o discurso 
do poder e o da resistência resolvem-se no mesmo qua-
dro de inteligibilidade: a forma de vida galega, a nossa 
identidade, em suma, está desligada da ideia de progres-
so. A vida galega só pode ter cabida, ou entre os velhos 
arados e a recriação da malha do centeio nas feiras de ve-
rão para turistas, ou no iogurte bio e a carne ecológica da 
seção gourmet dos supermercados mais exclusivos, mas 
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nunca na moderna economia real. Neste quadro de (auto)
representação, que ordena uma estrutura discursiva, mas 
com fundas consequências materiais, o que assenta é um 
projeto de poder colonial que desapossa as vidas galegas 
da condição de progresso. Um despojo, logo, do meio e 
dos recursos do nosso país que é também dos nossos cor-
pos, dos nossos desejos e da nossa soberania.
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